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Introdução 

Na manhã do dia 8 de janeiro de 1877 Frei Timotheo de Castelnovo 

constatou pessoalmente que a varíola, doença que sabia ser epidêmica e 
mortal para os índios, atingira as aldeias dos Kaiowá ao norte do 

aldeamento. Em poucos dias foram mais de 400 mortos e o aldeamento de 

São Pedro de Alcântara, originalmente um núcleo Kaiowá e Guarani, 

lastimou a morte ou o abandono pela fuga para o sertão, de antigos aliados 

com os quais conviveu durante duas décadas. No seu português truncado o 

missionário comentava a calamidade: 

"Não tem outro remédio, senão humildes, e resignados, abaixarmo-nos a 
cabeça, e adorar os decretos da empresa da Divina Providência. Pois de 
quanta aflição não se enche nosso coração em vermos nós perecerem tantas 
pobres gentes de nos amados, e talvez perdidos os frutos de vinte e mais anos 
de sacrifício, cuidados e despesas. Seja tudo pelo amor de Deus. Como se a 
luta do dia 14 de setembro próximo passado havida entre os Índios Coroados 
não tivesse sido suficiente para estrangular, talvez para sempre a missão dos 
Índios Coroados, neste Aldeamento. As bexigas aqui casualmente importadas, 
e casualmente introduzidas entre os Índios Caiguas; talvez me acabe para 
sempre também esta missão. E tanto mais deve-se sentir enquanto estes Índios 

1 Apresentado na XXIII Encontro Anual da ANPOCS, Caxambu, MG, de 19 a 23 de 
Outubro de 1999, no Grupo de Trabalho História e Etnologia, coordenado por Dominique 
Gallois e Denisa Farjano. 
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tem prestado tanto serviço mesmo ao estado e aos povos, e são tão pacíficos, 
serviçais, e úteis. "2 

Este trabalho é um estudo de caso, onde focaliza-se a missão 

capuchinha de São Pedro de Alcântara, que funcionou no vale do rio Tibagi, 

Paraná na segunda metade do século passado, reunindo as populações 

indígenas Kaingang, Kaiowá e Guarani-Nandeva, além de missionários, 

funcionários administrativos, militares, colonos, comerciante e africanos 

livres. Tomando como referência as populações indígenas aldeadas, parte­ 

se da hipótese que as etnias permaneceram espacialmente separadas em 

situação de aldeamento, criando dinâmicas diferenciadas de contato com a 

sociedade colonial. 

Para observar esse processo, que se dá ao longo de 40 anos (1855- 

1895), toma-se como referencial a crônica do aldeamento escrita pelo 

diretor do aldeamento, Frei Timotheo de Castelnovo, que encontra-se 

dispersa em centenas de cartas e relatórios oficiais produzidos pelo 

missionário. Sugere-se inicialmente que, para observar o funcionamento das 

missões católicas do período, há que apreendê-las enquanto instituições 

complexas, dispostas a atuarem em um amplo território de forma articulada. 

Propõe-se, assim, uma abordagem sistêmica da missão, entendida em uma 

espacialidade que abarca múltiplos centros de ação. 

A epidemia de 1877 -- assim como outros eventos da história do 

aldeamento, como conflitos intertribais e interétnicos -- revelam uma 

espacialidade do território da missão delimitada por etnia e por grupo social. 

Constata-se que as fronteiras criadas ,no interior do aldeamento eram 
eficazes a ponto de garantir que os Kaingang aldeados e os brancos que 

habitavam a Colônia Militar do Jataí, na outra margem do rio, saíssem ilesos 

2 Frei Timotheo de Castelnovo ao Presidente da Província do Paraná, 08/01/1877 
[DEAPP vol.: 002, ap. 512, p. 264]. 
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de uma epidemia. E que os conflitos das facções dos Coroados ficasse 

restrito ao território dessa etnia. 

A epidemia de varíola de 1877 introduzira-se em São Pedro de 

Alcântara trazida por um morador da Colônia Militar do Jataí, que contraíra a 

doença na Vila do Tibagi. Na versão de Frei Tlrnotheo, um apelo pessoal do 

missionário ao diretor da Colônia Militar fizera que o doente fosse isolado 

para tratamento em um paiol de milho abandonado, pertencente a um 

particular. A medida visava proteger os índios do contágio. Logo que o 

doente se curou, o paiol, que ficava na margem direita do rio Tibagi, em 

frente a uma das aldeias dos Kaiowá, foi invadido por estes índios e o milho 

contaminado ali depositado foi consumido pelos índios, que contraíram a 

doença. Em poucos dias cinco índios haviam morrido, e da primeira aldeia 

Kaiowá atingida pela doença todos fugiram para o sertão. 

Frei Timotheo criou então na área Kaiowá um 'lazareto', um hospital 

para isolar e tratar dos doentes, e contratou duas pessoas que já haviam 

sido curadas da varíola, para cuidarem dos Kaiowá. A providência de nada 

valeu. Entre o dia 8 e 14 de janeiro todos os homens adultos da aldeia 

Kaiowá estavam mortos; o hospital foi abandonado, tendo todos os doentes 

fugido em 6 canoas, no meio da noite, pelo rio Tibagi. A direção do 

aldeamento conseguiu então, como medida preventiva vacinar os Kaingang 

aldeados ao sul da sede. Estes escaparam ilesos, assim como os 

moradores não-índios de São Pedro de Alcântara e os moradores da 

Colônia Militar do Jataí. Aos Kaiowá não era recomendável a vacinação, por 
ter a doença já se desenvolvido entre eles, condição na qual a inoculação 
do vírus aceleraria ainda mais a manifestação da doença. 

1. O Bailado das Verbas 

3 



A missão católica atuou no século XIX por meio da montagem de 

sistemas de aldeamentos3 implantados nas diferentes províncias. Na região 

do Paranapanema-Tibagi foram criados cinco aldeamentos: além de São 

Pedro de Alcântara, o núcleo central da operação, tivemos no período 

estudado os aldeamentos de São Jerônimo, Pirapó, Santo Inácio e Faxina 

(em São Paulo). 

A idéia de um sistema de aldeamentos indígenas articulados não 

estava ainda clara no Decreto de 1845, da "Catequese e Civilização" 4, 

regulamento mais atento para os cargos, atribuições e salários dos 

funcionários dos aldeamentos do Império. Aparecia, no entanto, de forma 

bastante explícita no Regulamento das Colônias Indígenas do Mato Grosso 

e Paraná, de 1857, que formalizava o conceito de um sistema de 

aldeamentos e colônias do governo articuladas, com o objetivo de 'drenar' 

os índios de uma vasta região, assentando-os em aldeamentos fixos. 

Inicialmente, dispunha-se alguns núcleos de aldeamentos por região, 

que iam gradativamente sendo desativados, até que restava um único 

aldeamento concentrando diferentes etnias. A geo-política do governo para 

a disposição dos aldeamentos nas províncias atendia demandas claras 

impostas pela necessidade de comunicação do Império com o sertão. Os 

aldeamentos núcleos eram criados em pontos estratégicos, que tinham, 

assim, dupla função: de um lado sedentarizar, catequizar e civilizar os 

índios; de outro, conquistar o sertão, obtendo por meio da utilização da mão 

de obra indígena na abertura de estradas e na limpeza de áreas, a 

3A missão capuchinha operava administrativamente a partir de três Prefeituras 
Apostólicas: Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco. A Prefeitura de São Paulo, da qual o 
sistema do Paraná fazia parte, era responsável por todo o território do Império, com 
exceção das províncias do norte, a cargo das outras duas Prefeituras. 
4 Sobre a legislação indigenista do Império e o " Regulamento da Catequese e 
Civilização" de 1845, Beatriz Perrone-Moisés & M. Carneiro da Cunha 1992a. 
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possibilidade de acesso do colono - nacional ou estrangeiro - à terras 

cultiváveis. 
Se este era o programa da política pública da época, na prática as 

coisas se deram de forma diferenciada. De fato, observa-se que sob o 

impulso da missão, dos seus equipamentos e tecnologia, o território 

tradicional das etnias passava a ter uma nova forma de ocupação, e ainda 

que isso não ocorresse nos moldes prescritos pelas autoridades, a chegada 

da missão definia novas regras. 

Para entender tal dinâmica é preciso superar o senso comum da 

missão identificada com um grupo fixo - e imóvel - de agregados: houve 
grande circularidade da população indígena em torno dos aldeamentos 

capuchinhos da região de São Paulo e Paraná. Um caso ocorrido no 

aldeamento de São João Batista da Faxina nos auxilia a compreender esta 

dinâmica imposta pelos índios aos aldeamentos. 

Em 184 7 o governo imperial fornecia a São Paulo uma interpretação 

da lei da "Catequese e Civilização" que indicava que a tutela dos índios 

cumpria ciclos determinados, ao final dos quais os aldeamentos deviam ser 

extintos: 
"Sendo o principal fim do Regulamento nº 426 de 24 de junho de 1845 

arrancar à vida errante a multidão de selvagens que vaga pelos nossos bosques 
para reuni-los em sociedade, inspirar-lhes o amor ao trabalho, e proporcionar­ 
lhes os cômodos da vida civil, até que possam apreciar as suas vantagens, e 
viver de qualquer trabalho, ou indústria, e sendo para esse fim autorizada a 
criação de novas aldeias, e a respeito dos Índios, que nelas residam, ou dos 
que tirados dos bosques, precisem ser aldeados. E porque consta que mal 
entendido por alguns Diretores Gerais a citado Regulamento, tem eles 
procurado aldear alguns índios e seus descendentes, que há muito vivem sobre 
si confundidos na massa geral da população, constrangendo-os desta sorte a 
uma espécie de tutela, de que já não carecem, e que por tanto lhes não pode 
ser imposta, por ser isto contrário a benéfica intenção com que foram 
decretadas as providências do dito Regulamento: manda outro sim o mesmo 
Augusto Senhor que a dar-se na Província, à que V.Ex.a. preside, este ou 
qualquer outro semelhante abuso, cuide desde logo V'Ex.a. em estirpa-lo, 
advertindo ao respectivo Diretor Geral para que se contenha na órbita de suas 
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atribuições (...)"Palácio do Rio de Janeiro, em 24/08/1847. Ao Pres. da Prov. 
de São Paulo'. 

Assim, as verbas governamentais deslocavam-se constantemente 

para atender novas urgências, demandadas pelos governos das províncias, 

o que na maioria das vezes se fazia às custas do desativamento de núcleos 

antigos. Tendo diante de si o problema das "hordas de selvagens errantes", 

para o qual a solução da catequese se aplicava, a questão dos índios 

domesticados, lavradores, confundidos com a população geral deixava de 

ser atribuição do estado. O estado imperial esgotava o compromisso da 

tutela dos índios quando dava por cumprido o projeto de civilização. 

No entanto, desativar o aldeamento não significava necessariamente 

ter o índio integrado à sociedade nacional, como previam os legisladores, 

mas sim, que a população daquele aldeamento poderia ter se deslocado 

para outro núcleo de catequese e civilização mais bem provido, mais 

seguro, exclusivo da etnia6. O índio não se dissolvia na população regional, 

simplesmente rumava com seu grupo para outro aldeamento. 

Em 1862 o missionário capuchinho de Faxina, Frei Pacífico de 

Montefalco, enviava uma denúncia ao Governo7, na qual revelava que os 

Kaiowá estavam manipulando o programa de catequese e civilização dos 

índios, fingindo-se selvagens, quando eram velhos conhecidos da missão 

católica, ex-catecúmenos casados e batizados nos aldeamentos 

5 AESP Presidência da Província de São Paulo, Ofícios Recebidos 
6 O missionário de São Pedro de Alcântara registrou este fenômeno no Paraná, quando 
observou em diferentes ocasiões aumentar o número de índios do aldeamento em 
decorrência da extinção de outros núcleos. É o que vemos, por exemplo quando afirma 
"a povoação indígena não poderia ser de novo espalhada sem comprometer a Província; 
que as dificuldades crescem com o aumento dos índios que para ele (São Pedro de 
Alcântara) afluem vindos dos já extintos aldeamentos ... ". Frei Timotheo de Castelnovo 
1881 [DEAPP vol. 002, ap. 625, p. 327]. 
7 Ofício de Fr. Pacifico do Monte Falco, Vice-Prefeito dos Missionários Capuchinhos para 
D. Diretor Geral dos lndios, José Joaquim Machado de Oliveira. Aldeamento de S. João 
Baptista 20/07/1862. [AESP, o-932, c-137, p-1, d-12 A]. 
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capuchinhos de São Paulo e Paraná. A denúncia de Frei Pacífico se fazia no 

contexto da abertura de novos aldeamentos indígenas no rio Paranapanema 

e no Paraná, para os quais a verba para a "Catequese e Civilização" dos 

índios de São Paulo estava sendo canalizada. 

Frei Pacífico acusava o governo de oferecer aos aldeamentos 

indígenas tratamento diferenciado, sendo que a missão colocada sob sua 

direção vinha sendo desprestigiada, em comparação com as novas missões 

do Paraná, ou aquelas que se criava, então, na margem paulista do rio 

Paranapanema. O desabafo do frade, além de confirmar a economia do 

"lençol curto" na qual eram mantidos os aldeamentos e colônias indígenas, 

contém elementos substanciais para a compreensão do uso que as 

diferentes etnias deram ao sistema de aldeamentos da região de Paraná, 

São Paulo e Mato Grosso. 

Os índios circulavam em torno dos aldeamentos, seguindo o 

compasso das verbas que eram encaminhadas para uma ou outra unidade 

do sistema. Quando necessário, lançavam mão de recursos teatrais, como o 

utilizado pelos Kaiowá de Faxina, que se apresentaram pintados no gabinete 

do Presidente da Província de São Paulo na década de 1860, mostrando 

estarem afinados com as regras da política indigenista da época, que 

pregava que verbas públicas exigiam índios selvagens. Dizia Frei Pacífico: 

"Os Índios que moram no Salto-Grande em parte são deste aldeamento, e parte 
são da aqueles que vieram do Jataí em 1852, os quais são todos batizados, e 
casados em parte. Aqueles que são deste aldeamento, o Capitão deles é um 
índio chamado José de Camargo, o qual é nascido, batizado, e casado neste 
aldeamento, e o ano passado foi apresentado com os outros Capitães dos 
sobreditos do Jatai a essa Presidência como bravos, que bela especulação ! ! ! E 
lá para essa Cidade até ficaram pintados. Eu tenho mandado Índios de minha 
confiança ao tal Salto-Grande, para ver, especular o que eles lá fazem, e o 
que o Governo lhe dissera. 
Os próprios contaram-me que aqui em S. João (Batista da Faxina), o governo 
não dá coisa alguma à vista dos de lá, e quando (estes) vão em São Paulo V. 
Ex. a, e o Governo dizem a eles voltem para S. João arranjem-se com o vosso 
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Padre, e no Salto-Grande o Governo dá ferramenta, rozpas, espingarda, 
rosários. Eles sabem que em S. Jerônimo (Paraná), Jataí, Pirapo, o Governo 
dá tudo o que é de absoluta necessidade, e que por isso lá tem assalariados 
escravos da Nação. E roupa [ }, e até correio. Eles sabem que a Assembléia 
Presidencial orça todos os anos uma quota para eles, porém aqui em S. João 
fala-se só de promessas, e nada vem, passa um ano, passa outro e assim todos 
os anos vão em promessas, e para essas promessas nunca chega o dia 
desejado. '' 

Os Kaiowá em questão haviam migrado do Mato Grosso para o Porto 

do Jataí na década de 1850. Diante das condições encontradas no 

entreposto do Barão de Antonina e das dificuldades de dividir o território do 

aldeamento com outra liderança Kaiowá - o cacique Libânio - dirigiram-se 

para Faxina, São Paulo8, sendo também aí rejeitados pelos Kaiowá que 

ocupavam a missão. Este grupo partirá, então para a região do 

Paranapanema paulista, onde será montado na década de 1860 o 

Aldeamento de Tijuco Preto, onde atuou o missionário capuchinho Frei José 

de Loro. 

li. Conceitos de Territorialidade nos Aldeamentos 

O levantamento sistemático realizado pela antropologia de alguns 

casos específicos de aldeamentos indígenas do Império vêem aos poucos 

derrubando conclusões apressadas formuladas pela antropologia do contato 

na década de 1970 sobre este período da missão católica". Trabalhos como 

os de Darcy Ribeiro (1970) e Carlos Moreira Neto (1971 ), que haviam dado 

8 Como vemos no ofício do Pres. da Prov. do Paraná de 1855 dirigido ao Governo de 
São Paulo, no qual solicita-se a retirada dos Kaiowá do Jataí do Aldeamento de São 
João Batista da Faxina: "existe reconhecida inimizade entre o Capitão José, chefe da 
tribo a que V. Ex. se refere, e o Capitão Libânio, chefe da que reside no .Jatal, tornando 
essas indisposições muito difícil senão impossível a reunião das duas tribos em um 
mesmo aldeamento" . AESP Ofícios Diversos Faxina, 25/10/1855. 
9 Além da minha pesquisa de doutorado sobre o aldeamento de São Pedro de Alcântara, 
outras duas antropólogas vêem realizado investigação nessa área: lzabel Missagia e 
lsabelle Bras P. da Silva, focalizando respectivamente o aldeamento de ltambacuri, MG 
e os aldeamentos capuchinhos do Nordeste. 
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um tratamento bastante superficial à documentação do século XIX, 

produziram uma interpretação do período repleta de equívocos. Nela, os 

aldeamentos capuchinhos figuram como instituições falidas, que não teriam 

causado impacto sobre a população indígena, por constituírem experiências 

fugazes, das quais os índios mantiveram-se afastados. 

A situação criada no Paraná depois da entrada em funcionamento do 

sistema de aldeamentos ou colônias indígenas, modificando integralmente a 

forma de ocupação do território da Província pela população indígena, 

desmente em parte tais afirmações, no que diz respeito ao tempo de 

duração e impacto dos estabelecimentos do Império. Se tomamos a missão 

cristã entre os índios como ponta de lança da política expansionista de uma 

época (J. & J. Comaroff 1991 ), podemos repetir sem maiores ajustes para o 

século XIX a máxima formulada sobre a Amazônia colonial pelo historiador 

João Lúcio de Azevedo (1901 ). Dizia ele: "cada um desses marcos, que era 

a missão, constituía até novo avanço, a divisória do mundo policiado com o 

selvagem. E a fronteira assim delineada, jamais recuou ... ". 

Quanto ao grau de distanciamento que a população indígena manteve 

desses núcleos coloniais do Império, este sem dúvida foi um traço definidor 

da missão capuchinha no Paraná É preciso no entanto considera que a 

distância que os índios mantiveram dos aldeamentos longe de invalidar a 

análise antropológica, constitui seu ponto de partida. 

Em primeiro lugar, se a evasão foi um fato, testemunhado pelos 

missionários capuchinhos e demais agentes, é temerário desprezar o 
impacto dos aldeamentos católicos na população indígena do século XIX. A 

evasão dos índios é tão verdadeira quanto a presença dos Kaingang, 

Kaiowá e Guarani no sistema de aldeamentos criados no Paraná. Tal 

presença em certos casos prefigura situações de extrema atualidade, como 
no caso de São Jerônimo, posto ocupado desde o momento do assalto dos 
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Coroados, em 1859, e mantido até hoje pelos Kaingang, tendo sido 

gradativamente encampado pela etnia enquanto espaço de uso exclusivo 

dos índios. 

Diante do sistema de aldeamentos, uma série de questões se 

colocam. Em que consistia a relação de dependência das etnias -- 

considerada não só no que se retüre aos grupos aldeados, mas também os ~ 

índios do sertão, em constante comunicação com os primeiros -- dos 

,\,.' equip~/entos, manufaturados (ferramentas, brindes e medicamentos) e 

serviços fornecidos pelos aldeamentos? Qual a importância do espaço do 

aldeamento enquanto território neutro no contexto das disputas interétnicas 

e inter-facções? No plano das relações sociais e políticas com a sociedade 

nacional, quais as dimensões da tutela do governo imperial, que pôde por 

vezes significar a defesa -- individual ou coletiva -- da causa indígena nos 

confrontos com colonos e fazendeiros? 

É preciso, dessa forma, partir para uma qualificação da territorialidade 

indígena depois da implantação dos aldeamentos, o que buscaremos fazer 

utilizando os recursos da análise multilocal (Marshall Sahlins 1997), que 

permite observar como as populações indígenas aproximaram-se e 

mantiveram-se articuladas ao sistema de aldeamentos, desenvolvendo aí 

formas de uso compatíveis com a nova realidade do contato e de 

convivência com a sociedade nacional. Toma-se assim um partido de 

análise que prioriza o acompanhamento do processo gradativo de 

apropriação e ressignificação das instituições ocidentais pelos índios, 
podendo o observador perceber a dinâmica que vai da disputa pelo controle 
do espaço do aldeamento --que se dá no interior dos grupos e entre as 

diferentes etnias-- à conquista dos equipamentos produtivos e das 
tecnologia pela população indígena. 
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A disposição do espaço dos aldeamentos pelos diferentes grupos 

sociais coloca uma série de questões conceituais quanto a forma como a 

missão indígena vem sendo analisada. A prioridade, quando não a 

exclusividade, do tratamento da sede administrativa dos aldeamentos, 

compreendida como a sua totalidade, tem gerado análises parciais, 

comprometidas com o discurso autoreferido da missão católica. Nota-se 

uma tendência ao obscurecimento da presença da população indígena, que 

deixa de ser considerada enquanto agente de processos sociais, políticos e 

econômicos. Os índios entram em cena apenas como protagonista do 

"teatro da conversão" dirigido pelos padres missionários, teatro este que 

seria o modelo e padrão de toda missão ou aldeamento". A cultura dos 

missionários, focalizada a partir da sede administrativa da missão ganha 

destaque, assim como todo seu aparato de culto, o que é feito em 

detrimento da agência dos índios no território da missão. 

Este tipo de análise pode ser identificado tanto em relação à missão 

jesuíta no período colonial como aos aldeamentos indígenas do Império. 

Nela, a sede do aldeamento - parte do complexo urbanístico de tais 

empreendimentos - é tratada como o todo, sinalizando procedimentos de 

análise que focalizam o local da administração da missão em detrimento 

dos locais onde se desenrolam as ações dos grupos aldeados. É o que 

vemos, por exemplo, na análise que Clara E. Monteiro de Barros (1995) 

realiza da iconografia do aldeamento capuchinho de São Fidelis, Rio de 

Janeiro (de 1782). Desconsiderando o fato que os índios aldeados não 
poderiam estar contabilizados em um plano urbanístico que contava com um 
total de cinco casas anexas à Igreja, a autora deixa simplesmente de 

considerar em sua análise qual seria então o espaço reservado aos índios. 

10A idéia do teatro da conversão está, por exemplo, em Luis Felipe Baêta Neves: " ... é 
importante lembrar que o teatro foi uma forma de construir um espelho destruidor das 
culturas indígenas que, em tais peças, apareciam identificadas ao Mal." (1978:83) 
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A planta do aldeamento de São Pedro de Alcântara, considerada na 

sua totalidade, indica diferentes centros - representados pela sede 

administrativa do aldeamento e pelas aldeias dos índios agregados. Da 

mesma forma São Jerônimo, outro aldeamento do sistema, não se reduzia à 
sede administrativa, havendo que se considerar uma disposição espacial 

mais ampla, que englobava os assentamentos ao longo do rio Tibagi 

utilizados pelos Kaingang ligados ao aldeamento, distantes algumas léguas 

da sede. Seria ainda legítimo incluir nesta espacialidade toda a rede de 

relações configurada pelos índios agregados e os índios do sertão, 

categorias sempre presentes nos aldeamentos do norte do Paraná 

Os índios via de regra não estavam na sede dos aldeamentos, m~ 

sim em aldeias anexas, onde mantinham hábitos de subsistência e formas 

de organização sócio-política bastante tradicionais. A disposição do espaço 

surge como resultado de negociações de parte a parte, nas quais as 

lideranças indígenas aldeadas tiveram importante papel. O plano urbano do 

aldeamento de São Pedro de Alcântara revela, assim, menos controle e 

imposição de normas dos missionários sobre os aldeados do que 

negociações e respeito mútuo a fronteiras erguidas no interior do 

aldeamento. Em São Pedro de Alcântara não se pretendeu em nenhum 

momento que o missionário governasse as aldeias dos índios Em 1881, Frei 

Timotheo comentava em relatório oficial sobre a virtualidade do poder do 

diretor do aldeamento sobre as aldeias dos índios: 

"Os índios vivem cada uns nas suas lavouras, separados, ocupando um terreno 
de seis léguas em quadra, governados pelos respectivos caciques. Uni-los além 
de perigoso, seria impossível, estante a diversidade das tribos, e rivalidade 
entre os das mesmas. '' 11 

11 Frei Timotheo de Castelnovo ao Presidente da Província do Paraná, 31/12/1881 
[DEAPP, vai. 022, ap. 641, pag. 214-218]. 
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A disposição espacial das populações indígenas, afastadas da sede 

do aldeamento, mantendo grande autonomia, foi notada também nas 

reduções jesuítas de Guairá. Bartomeu Meliá (1990:43) refere-se, por 

exemplo, aos "povoadozinhos" dos Guarani aldeados, unidades 

caracterizadas por casas comunais com seus pátios e roças, onde a 

população mantinha padrões sócio-políticos tradicionais. Citando Montoya, o 

autor descreve a disposição espacial dos Guarani nas reduções jesuíticas, 

relato no qual podemos notar a descentralidade da sede administrativa da 

missão católica em relação à população indígena: 

"Os índios estão 'vivendo a sua antiga usança em matas, serras e vales, em 
escondidos arroios, em três, quatro ou seis casas sozinhas, separadas a légua, 
duas três e mais uns dos outros'(Montaya 1892: 29). Na redução jesuítica de 
Loreto se haviam juntado não menos de trinta e um desses caciques com a sua 
gente, e na de San Ignácio, 37". (Bartolomeu Meliá 1990: 43) 

Algo semelhante se deu quanto à disposição espacial dos índios nos 

aldeamentos do vale do Tibagi no século XIX. 

Ili. Aldeados, Agregados e "Índios do sertão" 

Os frades pregavam - sem grande convicção ou rigor - o fim das 

"perambulações", o abandono de práticas tradicionais como a poligamia e, 

com mais empenho, o engajamento dos índios nas frentes de trabalho. O 

cumprimento integral ou parcial do acordo intercultural traçava os planos 
espaciais e sociais da territorialidade dos aldeamentos, num gradiente que 

ia do índio considerado aldeado - contabilizado nos censos populacionais, 

medido em sua produtividade e atendido em serviços e mercadorias, às 

vezes batizado e casado pelo ritual católico - ao" índio do sertão", categoria 

subsidiária ao sistema, que freqüentava esporadicamente os aldeamentos 
em busca de suprimentos. 
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Entre as duas categorias, uma terceira - a dos grupos instalados nas 

bordas dos aldeamentos, que trocavam sistematicamente produtos 

extrativistas com os moradores dos aldeamentos e recebiam sal e 

ferramentas. Importante notar que as três categorias mantinham-se fora do 

chamado " círculo urbano" do aldeamento, a sede do poder colonial. Os 

índios do sertão e os grupos estabelecidos nas bordas dos aldeamentos não 

eram considerados e nem se consideravam aldeados. A separação 

espacial, no entanto, não representava grande diferenciação no que 

competia a estarem todas as categorias - aldeados, grupos vizinhos e índios 

do sertão - participando de uma mesma rede de relações. 

A categoria índios aldeados, no entanto, correspondia ao grau máximo 

de proximidade do aldeamento, vínculo que tinha expressão espacial e 

econômica: os índios aldeados eram aqueles que mantinham habitação 

permanente junto ao aldeamento e participavam da sua vida produtiva e 

comercial. 

A situação dos grupos Guarani-Nandeva com relação a São Pedro de 

Alcantara ilustra esta relação. Os grupos Nandeva eram tratados como 

agregados pela direção do aldeamento nas primeiras décadas do período 

analisado. Mantinham habitação permanente no rio das Cinzas 12 e haviam 

construído uma vereda que os ligava à São Pedro de Alcântara. 

Freqüentavam então esporadicamente o aldeamento, segundo o diretor, 

sempre na época das colheitas, mas recusavam-se a trabalhar nas 

plantações. Só foram considerados aldeados quando na década de 1880 

12 "Felizmente os que estão aldeados neste Aldeamento são todos Cayuas e Coroados. 
A tribo Guarani pertence um grande toldo existente no rio Ziza (das Cinzas) que 
seguidamente andam aqui, nessa capital e S. Paulo pedindo gêneros, e que lhe os 
damos; mas que julgo melhor serviço à catequese, se se lhe dissesse: 'Vós sois moços, 
sois ladinos, falai bem nossa língua, portanto em lugar de ir sempre pedindo, e 
ciganeando, ides adquirir o que precisaeis pelo trabalho, deixando de viverem a custa 
alheia; mas sim do suor de vosso rosto:". Frei Timotheo de Castelnovo ao Presidente da 
Província do Paraná, 30/12/1878 [DEAPP vol.: 023, ap. 556, p. 218-223]. 
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ocuparam terrenos próximos da Colônia Militar do Jataí" e passaram a 

produzir excedentes comercializáveis (açúcar e milho). 

Os aldeamentos atraíam e concentravam um número relativamente 

grande de índios de diferentes etnias e facções, que se dispunham na órbita 

das colônias, descrevendo círculos que variavam no grau de proximidade 

que mantinham do núcleo colonial. Uma das forças centrífugas significativa 

nos aldeamentos eram as "rivalidades". Por este termo os funcionários 

administrativos definiam as disputas e conflitos intraétnicos. A rivalidade 

entre os caciques de uma mesma etnia constituiu fator preponderante da 

mobilidade dos grupos no sistema de aldeamentos, motivando evasões e re­ 

alocações de grupos inteiros. As rivalidades estavam por trás da busca do 

controle dos aldeamentos e da definição da forma de ocupação do 

equipamento. 

Qual o motivo das rivalidades, que colocavam os grupos em 

movimento? Se o final das contendas resultava no uso exclusivo de um 

aldeamento, a motivação dos grupos para o conflito não tinha por objetivo a 

obtenção de vantagens materiais, decorrentes da proximidade de um 

aldeamento e da aliança com os civilizados. Razões diversas moviam os 

Kaiowá, Guarani-Nandeva e Kaingang a lançarem-se em acirrados conflitos. 

Para os Guarani e Kaiowá, as motivações dos conflitos não se dava 

por razões ligadas à busca de segurança ou garantia de subsistência 

advindas da aliança com os civilizados. Os dados com os quais contamos 

sobre a rivalidade interna aos grupos Guarani e conseqüente mobilidade 
falam do prestígio de lideranças xamãnicas que aproximadas dos 

13 "A população que compõe o Aldeamento é a mesma de ano passado só teve 
incremento nos índios Guarani, em número de 62 almas, que se esta tribo é da mais 
vagabunda, e inerte, hoje parece de mudar-se, e querer residir definitivamente, dá-se ao 
trabalho tem suficiente plantação, e precisa se lhe dar seus elementos indispensáveis." 
Frei Timotheo de Castelnovo ao Presidente da Província do Paraná, 31/12/1881. 
[DEAPP, vol.: 022, ap. 641, pag.: 214-218]. 
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aldeamentos expulsavam outros grupos Guarani por meio do exercício da 

feitiçaria. As acusações de feitiçaria entre os Guarani e Kaiowá, descritas 

pela etnologia (E. Schaden 1974, C. Nimuendaju 11914]1987) aparecem nos 

relatórios de Frei Timotheo de Castelnovo: 

"desconfiados, inertes, sempre ressabiados, incapazes de 
brio e de emulação, e que cheios de superstição, covardes, vão se 
destruindo uns aos outros pelos venenos, no caso do qual são a 
lei." 14 

Os Kaiowá e Guarani apresentavam em aldeamento um sistema 

político no qual destacava-se a centralidade dos xamãs, liderança político­ 

religiosa .amplamente descrita pela etnologia Tupi-Guarani, que mantinham 

a sua volta o grupo social. Em torno de cada xamã estava descrito um 

círculo invisível que impedia a proximidade de outra liderança religiosa, e 

dessa maneira o xamã Guarani-Kaiowá definia as unidades sociais da etnia 

no interior do sistema de aldeamentos. 

Entre os Kaingang a questão do faccionalismo hierárquico definia a 
forma de uso dos aldeamentos por essa população. A presença dos Kamé 

nos aldeamentos do Tibagi decorria de disputas destes com a facção Vetor, 

que datavam do início do século XIX. Os Kaingang que se apresentaram nos 

aldeamentos em 1858 e 1859 eram originários da região dos rios Piqueri e 

lvaí, onde vinham sendo instigados pelas facções contrárias aldeadas nos 

Campos de Guarapuava e Palmas, região de que o grupo seccionário do 
Jataí havia sido expulso no início do século (Telêmaco Borba 1908). 

O controle dos equipamentos dos aldeamentos inseria-se no contexto 

de disputa entre as facções, no interior das quais os bens dos civilizados 

podia significar status e poder. A busca de uma posição privilegiada no 

14 Frei Timotheo de Castelnovo ao Presidente da Província do Paraná, 30/01/1884 
[DEAPP vol 015, ap. 694, p. 33-36]. 
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interior do sistema de aldeamentos reproduzia e ampliava a hierarquia entre 

as chefias que lideravam as facções. Na década de 1860 os aldeamentos 

do Norte do Paraná, longe de representarem refúgio neutro (como queria F. 

Keller) para as facções Kaingang, foram alvo de acirrada disputa entre suas 

lideranças. 

Os líderes Kaingang ligados aos aldeamentos do Norte do Paraná 

estavam vinculados uns aos outros por laços de facção e afinidade. 

Arepquembe, Cavou e Nhozoro, caciques Kaingang de São Pedro de 

Alcântara e São Jerônimo, pertenciam a mesma facção Kamé (Cavasse 

1980:280). Ainda que o controle dos aldeamentos se desse por estas 

lideranças, que se destacavam na vida do aldeamento /uer na organização ~ 

de frentes de trabalho dos índios, quer na composição de frentes de atração 

e "pacificação" de grupos arredios, as disputas intra-étnicas dentro do 

grupo Kaingang eram constantes. O faccionalismo podia levar a re­ 

acomodações, como a que se dá em 1878 com a expulsão de parte dos 

Kaingang dos aldeamentos de São Pedro de Alcântara e São Jerônimo. 

No final da década de 1870, a situação de estabilidade que se segue 

a fase de conquista dos aldeamentos pelos diferentes grupos, coincide com 

a época de maior produtividade dos aldeamentos de São Pedro de 

Alcântara e São Jerônimo. Os aldeamentos indígenas passaram a 

apresentar os primeiros resultados na venda dos excedentes dos seus 

produtos no mercado local, concentrando esforços na produção do açúcar e 

da aguardente, produtos mais aceitos pelos comerciantes que 

intermediavam as negociações. Na década de 1880 os aldeamentos do 

norte do Paraná passam então a figurar para os Kaingang de outras regiões 

da província como modelo de interação com a sociedade nacional. Nesta 

época, registrar-se-ão demandas dos grupos Kaingang por equipamentos 

para o beneficiamento da cana-de-açúcar e posse de alambiques. Nelas, os 
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Kaingang de Palmas, rio Vermelho, Ponta Grossa declaravam às 

autoridades possuírem plantações extensivas de cana de açúcar 15. 

Conclusão 

Desenhadas no espaço físico do aldeamento, as fronteiras étnicas 

exercíam-se também no plano simbólico, na manutenção das línguas 
nativas e dos hábitos dos grupos. Em 1876 o engenheiro inglês Thomas 

Bigg-Wither descreveu como tais fronteiras simbólicas erguiam-se em São 

Pedro de Alcântara. Utilizando como critério de avaliação dos resultados da 

catequese o aprendizado da língua portuguesa e dos hábitos civilizados 

pelos índios, o viajante inglês notava pouquíssimo sucesso da missão de 

Frei Timotheo de Castelnovo na catequese e civilização dos Kaiowá e 

Kaingang: 

"Entre as mulheres, não havia uma absolutamente que entendesse doze 
palavras de português e, entre os homens, muito poucos compreendiam 
algumas palavras que você falasse com eles, mas nada sabiam responder 
em português, a não ser por monossílabos. Quanto às crianças, não 
pareciam ter nascido à luz da civilização. Verifiquei que entendiam 
menos a língua do pais do que a de seus pais. Nenhuma das que vi sabia 
falar uma palavra de português, ou entendê-la quando ouviam. Que 
sentido tinha esse fato? Ora, simplesmente, que o principal objetivo do 
Governo tinha falhado. A barreira intransponível da ignorância mútua 
das línguas ainda subsistia com toda a sua força e dai, como era de 
esperar, não se perceber o menor sinal ou sintoma de uma amalgação 
futura dos dois povos. Os índios eram ainda um povo tão distinto e 
separado quanto no dia em que se estaleleceram, pela primeira vez, na 
colônia, quinze anos antes. Os seus vizinhos brasileiros apenas lhes 

15 Algumas dessas lideranças, como as que estiveram em 1885 com o Presidente da 
Província A. Taunay, eram egressas de São Pedro de Alcântara, onde estiveram em 
contato com os mecanismos da produção e comercialização dos derivados da cana-de­ 
açúcar. Em 1879 o cacique Paulino de Ponta Grossa solicitava do governo 
equipamentos para destilar aguardente. Em 1880 os Kaingang de Porteirinha, alegando 
possuirem grande plantação de cana de açúcar, recorrem ao governo solicitando a 
doação de um alambique. No mesmo ano outro cacique Kaingang de Barra Vermelha vai 
até Taunay para pedir um alambique para seu povo. (L. T. Mota 1998:424). 
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permitiam a presença na vizinhança, mas ninguém sonhava em associar­ 
se com eles, nem mesmo empregá-los como trabalhadores em qualquer 
espécie de serviço."(..) " ... não foram além do conhecimento prático do 
seu irmão selvagem que tínhamos encontrado anteriormente no baixo 
Ivai. Construíam e habitavam a mesma espécie de rancho. Repudiavam 
todas as roupas, exceto quando freqüentavam a parte brasileira da 
povoação. A poligamia era ainda permitida e as doutrinas do 
cristianismo completamente desconhecidas deles." (T Bigg-Wither 1974: 
411) 

Nas notas de T. Bigg-Wither a denúncia contra a missão capuchinha, 

onde é possível identificar influências de Telêmaco Borba, seu 

acompanhante de viagem e nessa época inimigo do diretor de São Pedro de 

Tlcântara. Algumas imprecisões de seu registro da vida em aldeamento são 

notáveis, como as que se referem ao trabalho dos índios Kaiowá nas 

fazendas de particulares e na navegação, fato negado pelo observador 

inglês, que no entanto contava(Iom uma tripula~ Kaiowá conduzindo sua 

expedição. Suas observações das fronteiras étnicas criadas no interior de 

um dos aldeamentos do Império são, no entanto, preciosas. 

Assim, os aldeamentos revelavam formas diferenciadas de inserção 

das etnias, definidas pela relação de proximidade e afastamento frente aos 

equipamentos do governo. A extrema mobilidade dos Kaiowá e Guarani­ 

Nandeva, reunidos em torno de lideranças político-religiosas, foi a forma de 

inserção desses grupos no aldeamento. Os Kaingang depois de 

aproximados, mantiveram presença constante ao longo do período. Essa 

estabilidade Kaingang, referenciada a uma certa territorialidade tradicional, 
pressupunha ainda grande mobilidade sazonal, em função das excursões de 
caça, pesca e coleta. Outro aspecto da estrutura social Kaingang observado 
na situação de aldeamento, foi o faccionalismo hierárquico, que vemos nas 

disputas que se deram no interior do sistema entre as lideranças Kaingang 
pelo controle dos bens, equipamentos, mercadorias e tecnologias dos 
civilizados. Na explicação fornecida pelo cacique Kaingang Manoel 
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Arepquembe à Frei Luís de Cimitille, a posse da ferramenta era a condição 

para que as lideranças Kamé mantivessem seu status no interior do grupo. 

Diante da economia de mercado que se implantou em São Pedro de 

Alcântara, teremos reações também diferenciadas por etnia. Uma análise 

atenta dos quadros da produtividade do aldeamento (Marta R. Amoroso 

1998), contabilidade minuciosamente registrada pelo missionário ao longo 

de 40 anos de funcionamento da destilaria que montara com os índios, 

confirma que os Kaiowá e Kaingang -- e a partir da década de 1880 os 

Guarani-Nandeva -- participavam do sistema produtivo e comercial de São 

Pedro de Alcântara. Tal empre~ dos índios era gerenciada pelo capuchinho O./ 

e intermediada pelos comerciantes instalados na Colônia Militar do Jataí. 

Nela, a forma Jê de inserção no processo produtivo e comercial de 

São Pedro de Alcântara diferia da Guarani: os Coroados revelavam-se 

produtores de cana-de-açúcar, que comercializavam os derivados da 

lavoura canavieira em pé de igualdade com os moradores não-índios do 

aldeamento. Completaram o ciclo de aprendizado sobre os meandros da 

economia de mercado, na qual foram iniciados na missão católica, 

reivindicando a posse do alambique e o controle integral da produção da 

aguardente. 

Os Kaiowá mantiveram-se afastados da produção de aguardente do 

aldeamento, dedicando-se à produção e comercialização de mantimentos. 

Empregavam-se por empreitadas no aldeamento, trabalhavam como 

camaradas nas fazendas e engenhos particulares e na navegação dos rios. 
É importante notar, finalmente, que o engajamento dos índios na 

atividade agrícola e comercial do aldeamento não fez das populações 

indígenas "comunidades campesinas", tipo de generalização imprópria a 

que chegaram certas análises antropológicas realizadas no passado sobre a 

situação dos Kaingang e Guarani da região meridional do Brasil. A situação 
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de aldeamento foi para as etnias indígenas da região um balão de ensaio de 

um tipo de relacionamento que se iniciava com a sociedade nacional, no 

qual os Kaingang de um lado, e os Guarani de outro imprimiam claramente 

marcas diferenciais. 
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